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COMO SE PREPARAR PARA A PROVA

Preparar-se adequadamente para o dia da prova é essencial para garantir que todo o seu esforço de estudo 
seja recompensado. Esta seção foi desenvolvida para orientá-lo nos passos práticos e imediatos que devem ser 
tomados nas semanas e dias que antecedem o exame, garantindo que você chegue ao dia da prova com confian-
ça e tranquilidade.

Revisão Final

A revisão final é crucial para consolidar o conhecimento adquirido ao longo da sua preparação. Aqui estão 
algumas dicas para maximizar sua eficiência nas semanas e dias que antecedem a prova:

➢ Priorização de Tópicos: Foque nos tópicos mais importantes e que você considera mais desafiadores. 
Use resumos e questões comentadas para revisar os pontos principais e garantir que esses tópicos 
estejam frescos na sua memória.

➢ Resumos e Questões Comentadas: Utilize resumos para relembrar os conceitos essenciais e faça 
questões comentadas para se familiarizar com o estilo de perguntas da banca. Isso ajudará a reforçar 
o conteúdo e a identificar possíveis dúvidas que ainda precisam ser resolvidas.
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Técnicas de Prova

No dia da prova, a forma como você administra seu tempo e lida com as questões pode fazer toda a diferença. 
Abaixo, algumas estratégias para otimizar seu desempenho:

➢ Gestão do Tempo Durante a Prova: Divida o tempo disponível de acordo com a quantidade de questões 
e o nível de dificuldade. Comece pelas questões que você tem mais certeza, e deixe as mais difíceis para 
o final.

➢ Lidando com Questões Difíceis: Se você encontrar uma questão muito difícil, não perca tempo nela. 
Marque-a para revisar depois e siga em frente com as demais. Isso evita o desgaste mental e garante 
que você responda o máximo de questões possíveis.

➢ Leitura Atenta das Instruções: Sempre leia com atenção as instruções de cada seção da prova. Isso 
evitará erros que podem ser facilmente evitados, como marcar a alternativa errada ou não observar 
uma regra específica da prova.

Simulados e Prática

Os simulados são uma ferramenta poderosa para testar seus conhecimentos e preparar-se para as 
condições reais da prova:

➢ Simulações Realistas: Faça simulados em um ambiente silencioso e sem interrupções, 
respeitando o tempo limite da prova real. Isso ajudará a criar uma rotina e reduzirá o 
nervosismo no dia do exame.

➢ Avaliação de Desempenho: Após cada simulado, avalie seu desempenho e identifique 
áreas que precisam de mais atenção. Refaça questões que você errou e revise os conceitos 
relacionados.

Preparação Física e Mental

Estar fisicamente e mentalmente preparado é tão importante quanto o conhecimento adquirido:

➢ Alimentação e Hidratação: Nas semanas que antecedem a prova, mantenha uma dieta 
equilibrada e beba bastante água. Evite alimentos pesados ou que possam causar desconforto 
no dia da prova.

➢ Sono e Descanso: Durma bem na noite anterior à prova. O descanso adequado é crucial 
para que seu cérebro funcione de maneira eficiente. Evite estudar até tarde na véspera do 
exame.

➢ Calma e Foco: No dia da prova, mantenha a calma e o foco. Pratique exercícios de respiração 
profunda para controlar a ansiedade e visualize-se fazendo a prova com sucesso.
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Apostilas Opção, a Opção certa para a sua realização.

Checklist de Última Hora

No dia da prova, é importante estar bem preparado e evitar surpresas desagradáveis. Aqui está um 
checklist de itens essenciais:

➢ Documentos Necessários: Certifique-se de que você está levando todos os documentos 
exigidos pela banca organizadora, como RG, CPF, ou outro documento oficial com foto.

➢ Materiais Permitidos: Leve apenas os materiais permitidos, como caneta preta ou azul, 
lápis e borracha. Verifique se todos estão em boas condições de uso.

➢ Confirmação do Local da Prova: Revise o endereço e o horário da prova. Planeje sua rota e 
saia com antecedência para evitar imprevistos.

➢ Alimentos Leves: Leve um lanche leve e água para consumir durante a prova, se permitido. 
Opte por alimentos que ajudem a manter a energia e a concentração, como frutas secas ou 
barras de cereais.

Este material está de acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.
Todos os direitos são reservados à Editora Opção, conforme a Lei de Direitos Autorais 
(Lei Nº 9.610/98). A venda e reprodaução em qualquer meio, seja eletrônico, mecânico, 
fotocópia, gravação ou outro, são proibidas sem a permissão prévia da Editora Opção.
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AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

. Avaliar é uma ação pedagógica necessária e importante 
que deve estar presente em todas as etapas educativas. A ava-
liação promove o desenvolvimento e a aprendizagem infantil. É 
um conjunto de procedimentos didáticos que se estendem por 
um longo tempo e em vários espaços escolares1.

— Por que avaliar?
– Para conhecer os avanços (ou retrocessos) no 

desenvolvimento e na aprendizagem dos alunos;
– Para refletir sobre o planejamento e as possíveis alterações 

necessárias;
– Para implementar os registros com vistas à documentação 

pedagógica;
– Para acompanhar os processos de desenvolvimento das 

crianças;
– Para avaliar a intencionalidade do trabalho pedagógico.

A avaliação na educação infantil é imprescindível, pois nessa 
etapa, a finalidade básica da avaliação é que sirva para intervir, 
para tomar decisões educativas, para observar a evolução e 
o progresso da criança e para planejar se é preciso intervir ou 
modificar determinadas situações, relações ou atividades na 
aula.

Deve-se conhecer e observar o desenvolvimento infantil. 
A avaliação deve procurar abranger todos os aspectos do 
desenvolvimento da criança, não só o cognitivo, mas sim uma 
avaliação a partir do aluno, tendo ele como referência, como 
parâmetro de si mesmo.

Deve ter uma ação também diagnóstica, que indique quais 
alterações nas práxis do professor deve acontecer para facilitar 
a aprendizagem do aluno. Não é um procedimento que indique 
o ponto final de um trabalho, uma classificação, para depois 
resultar numa exclusão futura; deve mostrar ao professor o 
quanto o aluno avançou em um determinado tempo.

O aluno precisa ser o autor da sua própria aprendizagem, 
tendo no professor um facilitador, um instrumento para interagir 
com ele na construção do seu conhecimento. Entretanto, 
qualquer que seja a postura, os educadores não podem avaliar 
somente para cumprirem uma exigência burocrática, deixando 
de explorar este instrumento poderoso que serve para redefinir 
a sua prática profissional.

1  https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/601655/2/
Avalia%C3%A7%C3%A3o%20na%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20

Infantil.pdf

— Avaliação infantil nas legislações

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei 
de Nº 9394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação 
básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da 
criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, 
intelectual e social, complementando a ação da família e da 
comunidade.

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com 
as seguintes regras comuns:

I- avaliação mediante acompanhamento e registro do 
desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, 
mesmo para o acesso ao ensino fundamental.

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. Resolução Nº.5, de 17 de dezembro de 2009.

Art. 10. As instituições de Educação Infantil devem criar 
procedimentos para acompanhamento do trabalho pedagógico 
e para avaliação do desenvolvimento das crianças, sem objetivo 
de seleção, promoção ou classificação, garantindo:

I- a observação crítica e criativa das atividades, das 
brincadeiras e interações das crianças no cotidiano;

II- utilização de múltiplos registros realizados por adultos e 
crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.);

III- a continuidade dos processos de aprendizagens por meio 
da criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos 
de transição vividos pela criança (transição casa/instituição de 
Educação Infantil, transições no interior da instituição, transição 
creche/pré-escola e transição pré-escola/Ensino Fundamental);

IV- documentação específica que permita às famílias 
conhecer o trabalho da instituição junto às crianças e os processos 
de desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação 
Infantil;

V- a não retenção das crianças na Educação Infantil.

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Educação 
é a Base. Brasília, MEC/CONSED/UNDIME, 2017.

A BNCC não aborda, especificamente, a questão da 
avaliação na Educação Infantil, mas registra a necessidade da 
intencionalidade educativa e do acompanhamento da prática.

“Parte do trabalho do educador é refletir, selecionar, 
organizar, planejar, mediar e monitorar o conjunto das práticas e 
interações, garantindo a pluralidade de situações que promovam 
o desenvolvimento pleno das crianças. Ainda, é preciso 
acompanhar tanto essas práticas quanto as aprendizagens das 
crianças, realizando a observação da trajetória de cada criança 
e de todo o grupo – suas conquistas, avanços, possibilidades e 
aprendizagens. Por meio de diversos registros, feitos em diferentes 
momentos tanto pelos professores quanto pelas crianças (como 
relatórios, portfólios, fotografias, desenhos e textos), é possível 
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evidenciar a progressão ocorrida durante o período observado, sem intenção de seleção, promoção ou classificação de crianças em 
“aptas” e “não aptas”, “prontas” ou “não prontas”, “maduras” ou “imaturas”. Trata-se de reunir elementos para reorganizar tempos, 
espaços e situações que garantam os direitos de aprendizagem de todas as crianças”. (p. 39)

— Momentos da avaliação na educação infantil

– Antes

Avaliação diagnóstica
– Entrevista com os pais ou responsáveis para conhecer as particularidades e contexto de desenvolvimento da criança.
– Reconhecimento das potencialidades da criança. O que ela já pode fazer sozinha?
– Avaliar os conhecimentos e experiências prévias da criança.
– Considerar a documentação pedagógica dos anos anteriores.

– Durante

Avaliação formativa e mediadora
– Acompanhamento do desenvolvimento e da aprendizagem da criança.
– Observar as potencialidades, os avanços, as estratégias, se há alguma dificuldade.

– Depois

– Observar e documentar quais os avanços (ou retrocessos) no desenvolvimento e na aprendizagem.
– Com base no resultado das observações, pensar o replanejamento.

A avaliação na educação infantil deve ser contextualizada e os instrumentos e procedimentos adotados precisam ser pensados 
com cuidado para evitar a classificação da criança e a geração de rótulos. Para entender o desenvolvimento infantil devemos considerar 
as interações com a família, a escola e a comunidade, que se inserem em uma sociedade e uma cultura da qual fazemos parte ativa.

— Sugestões de instrumentos para avaliação na educação infantil

Relatórios de observação
Os relatórios de observação, como o próprio nome diz, se referem aos registros escritos durante e depois da realização das 

atividades planejadas na rotina da Educação Infantil. Para favorecer a construção desse documento é recomendado que o educador 
disponha de um caderno ou bloco de anotações que esteja ao seu alcance todo tempo em que estiver com as crianças.

Portanto, que seja fácil de portar em diferentes ambientes e possua um apoio, tipo prancheta ou capa dura, caso o professor 
não tenha uma mesa disponível. Nesses registros é importante constar a data da observação e o nome da criança que está sendo 
observada.

Fazem parte do conteúdo das observações, as interações, falas, interesses, dificuldades e progressos das crianças. É interessante 
que o professor organize uma escala de observação, assim garantirá que todos os estudantes sejam inclusos nas observações.

Outro recurso disponível são as pautas de observação, em que são antecipados os elementos que precisam ser avaliados, 
geralmente, construídos pelo educador com base nos objetivos propostos. As pautas de observação direcionam o olhar do professor 
e asseguram a unanimidade no processo do que observar.

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/601655/2/Avalia%C3%A7%C3%A3o%20na%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20
Infantil.pdf
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É imprescindível lembrar que os relatórios de observação podem ser compostos de fotografias e gravações que, de tempo em 
tempo, serão analisados junto às anotações a fim de averiguar o desenvolvimento das crianças e permitir a organização pedagógica 
do professor.

Relatórios de acompanhamento
Quando acontece o processo de retomada dos registros de observação com o intuito de aperfeiçoar a prática e identificar o 

desenvolvimento das crianças, estamos nos referindo ao relatório de acompanhamento. Esse documento é fundamental e faz parte 
das documentações necessárias à Educação Infantil, pois são evidências do trabalho pedagógico e instrumentos de devolutiva à 
família e equipe gestora.

Além da análise escrita do educador, é possível apresentar fichas de avaliação que permitam a rápida visualização das habilidades 
e competências já adquiridas pela criança.

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/601655/2/Avalia%C3%A7%C3%A3o%20na%20Educa%C3%A7%C3%A3o%20
Infantil.pdf

No item avaliação usa-se a legenda: D (desenvolvido), ED (em desenvolvimento, ND (não desenvolvido) e NA (não avaliado).

Portfólios
O portfólio é definido como uma coleção de itens que revela, conforme o tempo passa, os diferentes aspectos do desenvolvimento 

de cada criança. Os elementos que fazem parte dos portfólios são:
– Amostras de trabalhos (atividades);
– Produtos de avaliação de desempenho (fichas e relatórios);
– Fotografias;
– Diários de aprendizagem;
– Registros escritos com descrições ou narrações breves sobre a atividade, seus os objetivos, falas das crianças, considerações 

do professor etc.
– Síntese de reuniões escolares e análise de portfólio.

Para direcionar a organização do portfólio, pergunte-se:
– O que estava acontecendo quando fiz esse registro?
– Quem estava presente?
– Quem planejou a atividade: foi o professor, uma criança ou foi espontânea?
– Que tipo de aprendizado estava acontecendo: cognitivo, socioemocional ou desenvolvimento físico?
– Este momento foi um marco importante para alguma criança?

Assim, conclui-se que avaliar é importante para que o educador tenha uma visão global da criança, considerando suas 
potencialidades e não o que a criança não sabe fazer. A avaliação deve buscar verificar se os resultados foram alcançados, se houve 
progressos no aprendizado, quais os pontos positivos ou negativos que o educador deve investigar, de forma que isto contribua 
também para a melhoria de um (re)planejamento reflexivo da ação educativa.
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA E COMPROMISSO ÉTICO E 
SOCIAL DO EDUCADOR

Educação Inclusiva: Conceito E Princípios  
A educação inclusiva é um modelo educacional que busca 

garantir o acesso, a permanência e o aprendizado de todos os 
estudantes no ensino regular, independentemente de suas con-
dições físicas, intelectuais, sociais ou culturais. Mais do que ape-
nas a inserção de alunos com deficiência na escola, a inclusão 
requer uma transformação no sistema educacional, promovendo 
equidade e respeito à diversidade.  

▸Conceito de Educação Inclusiva  
A educação inclusiva refere-se à garantia do direito de todas 

as pessoas à educação, eliminando barreiras que possam dificul-
tar sua aprendizagem e participação. O objetivo central é asse-
gurar que os estudantes aprendam juntos, independentemente 
de suas diferenças, em um ambiente que valorize a diversidade e 
promova o respeito mútuo.  

Diferente do modelo de integração, em que o aluno precisa 
se adaptar ao sistema educacional, a inclusão busca transformar 
a escola para que esta seja acessível a todos. Isso envolve adap-
tações curriculares, metodologias diversificadas e formação do-
cente específica.  

Diferença entre Integração e Inclusão:

Integração Inclusão

O aluno deve se adaptar à 
escola.

A escola se adapta para aco-
lher o aluno.

Ênfase na inserção física do 
aluno no ambiente escolar.

Ênfase na participação e 
aprendizado significativo.

Atendimento especializado 
ocorre de forma segregada.

Atendimento especializado 
é complementar ao ensino 

regular.

Alguns alunos podem ser 
considerados “não aptos” 

para o ensino comum.

Todos os alunos são conside-
rados aptos a aprender.

A inclusão, portanto, rompe com a ideia de que apenas al-
guns podem ter acesso à educação de qualidade, reconhecendo 
que cada indivíduo aprende de maneira diferente e necessita de 
estratégias pedagógicas que respeitem suas particularidades.  

▸Princípios Fundamentais da Educação Inclusiva
Para garantir uma escola verdadeiramente inclusiva, é ne-

cessário que o ensino seja orientado por princípios que promo-
vam equidade e acessibilidade. Os principais são:  

Acessibilidade:
A acessibilidade refere-se à eliminação de barreiras físicas, 

comunicacionais e pedagógicas que dificultam a participação 
plena dos estudantes. Isso envolve:  

▪ Infraestrutura adequada (rampas, banheiros adaptados, 
mobiliário acessível).  

▪ Materiais didáticos acessíveis (livros em braile, audiolivros, 
legendas em vídeos).  

▪ Tecnologias assistivas (leitores de tela, lupas eletrônicas, 
pranchas de comunicação alternativa).  

A acessibilidade deve estar presente não apenas no espaço 
físico, mas também nos conteúdos curriculares e nas estratégias 
de ensino.  

Equidade:
A equidade na educação significa oferecer condições diferen-

ciadas para garantir que todos os estudantes tenham as mesmas 
oportunidades de aprendizado. Isso não significa tratar todos da 
mesma forma, mas sim respeitar as diferenças e fornecer os re-
cursos necessários para que cada um desenvolva seu potencial.  

Exemplos de práticas equitativas incluem:  
▪ Avaliações adaptadas para alunos com deficiência visual ou 

auditiva.  
▪ Atendimento educacional especializado para alunos com 

transtornos do neurodesenvolvimento.  
▪ Estratégias diferenciadas para atender a múltiplos estilos 

de aprendizagem.  

Participação:
A inclusão escolar não se limita à presença do aluno na sala 

de aula. É essencial que ele participe ativamente do processo de 
aprendizagem e das atividades escolares. Para isso, a escola deve 
promover:  

▪ Interação entre os alunos, incentivando a cooperação e o 
respeito mútuo.  

▪ Atividades lúdicas e dinâmicas que favoreçam a inclusão 
de todos.  

▪ Uso de metodologias diversificadas, como ensino colabora-
tivo e projetos interdisciplinares.  

Valorização da Diversidade:
A escola inclusiva deve ser um espaço que celebre as dife-

renças e reconheça a diversidade como um elemento enriquece-
dor do processo educativo. Para isso, é fundamental que:  

▪ O currículo contemple a história e a cultura de diferentes 
grupos sociais.  

▪ O respeito às diferenças seja incentivado desde a infância.  
▪ Haja combate a práticas discriminatórias dentro da escola.  

A valorização da diversidade contribui para a construção de 
uma sociedade mais justa e democrática, em que todos têm o 
direito de aprender e se desenvolver.  

A educação inclusiva é um direito fundamental e um com-
promisso de toda a comunidade escolar. Seu objetivo não é ape-
nas garantir o acesso à escola, mas proporcionar um ambiente de 
aprendizagem que respeite e atenda às necessidades de todos os 
estudantes.  

Para que a inclusão seja efetiva, é necessário eliminar bar-
reiras, adotar práticas pedagógicas diversificadas e promover 
uma cultura de respeito à diversidade. Com base nos princípios 
de acessibilidade, equidade, participação e valorização da diver-
sidade, a escola pode se tornar um espaço verdadeiramente in-
clusivo, contribuindo para a formação de cidadãos conscientes e 
preparados para atuar em uma sociedade plural.
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Base Legal Da Educação Inclusiva  
A educação inclusiva no Brasil é fundamentada por um con-

junto de normas nacionais e internacionais que asseguram o 
direito de todas as pessoas à educação, independentemente de 
suas condições físicas, intelectuais, sensoriais ou sociais. Essas 
normas garantem a equidade no acesso ao ensino e orientam 
políticas públicas para a inclusão educacional.  

▸Constituição Federal de 1988
A Constituição Federal estabelece a educação como um di-

reito de todos e um dever do Estado e da família. Alguns de seus 
artigos são fundamentais para a garantia da inclusão:  

▪ Artigo 205: Determina que a educação deve visar ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho.  

▪ Artigo 206, inciso I: Garante a igualdade de condições para 
o acesso e permanência na escola.  

▪ Artigo 208, inciso III: Estabelece o atendimento educacio-
nal especializado para pessoas com deficiência, preferencialmen-
te na rede regular de ensino.  

▪ Artigo 227: Determina que é dever da família, da socieda-
de e do Estado assegurar às crianças, adolescentes e jovens com 
deficiência o direito à educação e à acessibilidade.  

A Constituição também prevê o princípio da dignidade da 
pessoa humana (artigo 1º, inciso III) e a proibição de qualquer 
forma de discriminação (artigo 3º, inciso IV), reforçando o com-
promisso com a inclusão.  

▸Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei 
9.394/1996

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) regu-
lamenta a educação no Brasil e estabelece a inclusão como prin-
cípio fundamental. Entre seus principais artigos relacionados à 
educação inclusiva, destacam-se:  

▪ Artigo 4º, inciso III: Garante o atendimento educacional es-
pecializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
preferencialmente na rede regular de ensino.  

▪ Artigo 58: Define que a educação especial é uma modalida-
de de ensino destinada a pessoas com deficiência e deve ocorrer 
preferencialmente em classes comuns do ensino regular.  

▪ Artigo 59: Prevê a oferta de currículos, métodos, técnicas, 
recursos e organização específicos para atender às necessidades 
dos alunos com deficiência.  

A LDB reforça a necessidade de adaptação das escolas e da 
formação de professores para garantir o ensino inclusivo e de 
qualidade.  

▸Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei 
8.069/1990  

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) assegura o di-
reito à educação e à igualdade de oportunidades. Alguns artigos 
relevantes para a inclusão são:  

▪ Artigo 54, inciso III: Garante atendimento educacional es-
pecializado às crianças e adolescentes com deficiência, preferen-
cialmente na rede regular de ensino.  

▪ Artigo 55: Determina que os pais ou responsáveis têm a 
obrigação de matricular seus filhos na educação básica, sem 
qualquer tipo de discriminação.  

▪ Artigo 227: Destaca o dever do Estado de assegurar educa-
ção às crianças e adolescentes com deficiência, promovendo sua 
inclusão social.  

O ECA reforça que nenhuma criança ou adolescente pode 
ser excluído do ambiente escolar por sua condição, garantindo a 
equidade no acesso à educação.  

▸Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008)

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, publicada em 2008 pelo Ministério da Edu-
cação (MEC), estabelece diretrizes para a inclusão de estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação no ensino regular.  

Os principais pontos dessa política são:  
▪ Atendimento Educacional Especializado (AEE) complemen-

tar ao ensino regular.  
▪ Formação de professores para atuar na educação inclusiva.  
▪ Garantia de acessibilidade física e pedagógica.  
▪ Uso de tecnologias assistivas para promover autonomia 

dos estudantes.  

Essa política consolidou o conceito de inclusão como um di-
reito inegociável e orientou as ações das escolas e redes de en-
sino.  

▸Decreto 7.611/2011  
O Decreto 7.611/2011 regulamenta o atendimento educa-

cional especializado e a inclusão de estudantes com deficiência. 
Ele reforça:  

▪ A prioridade da inclusão na rede regular de ensino.  
▪ O direito ao atendimento educacional especializado com-

plementar e suplementar.  
▪ O apoio financeiro e técnico às escolas para promover a 

acessibilidade e a formação docente.  

O decreto fortaleceu a implementação da política de inclu-
são no Brasil, garantindo suporte técnico e financeiro às escolas.  

▸Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006)

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
adotada pela ONU em 2006 e ratificada pelo Brasil com status 
de emenda constitucional, reforça a inclusão como um direito 
fundamental.  

O artigo 24 da convenção determina que os Estados signa-
tários assegurem:  

▪ Um sistema educacional inclusivo em todos os níveis.  
▪ A adaptação razoável das escolas para atender às necessi-

dades dos alunos com deficiência.  
▪ A capacitação dos profissionais da educação para atuar na 

inclusão.  
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Essa convenção teve um impacto significativo na legislação 
brasileira, fortalecendo o compromisso do país com a inclusão.  

▸Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e Educação In-
clusiva

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em 
2017, estabelece diretrizes para a educação básica e reafirma a 
inclusão como princípio essencial. Entre seus objetivos, destaca-
-se:  

▪ A necessidade de garantir uma educação equitativa e in-
clusiva.  

▪ O desenvolvimento de competências socioemocionais para 
fortalecer a convivência e o respeito à diversidade.  

▪ A adaptação dos conteúdos e metodologias para atender 
às diferentes necessidades dos alunos.  

A BNCC reforça que a inclusão deve estar presente em todas 
as disciplinas e etapas da educação básica.  

▸Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) 
– Lei 13.146/2015

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), 
também chamada de Estatuto da Pessoa com Deficiência, trouxe 
avanços significativos para a educação inclusiva.  

▪ Artigo 28: Determina que a educação deve ser inclusiva em 
todos os níveis e modalidades.  

▪ Artigo 30: Proíbe a recusa de matrícula de estudantes com 
deficiência em qualquer instituição de ensino.  

▪ Artigo 42: Garante o direito ao atendimento educacional 
especializado e ao uso de tecnologias assistivas.  

A LBI reforçou a obrigatoriedade da inclusão escolar e proi-
biu práticas excludentes no ensino.  

A base legal da educação inclusiva no Brasil é ampla e garan-
te o direito de todas as pessoas a uma educação de qualidade, 
sem discriminação. A legislação estabelece que a inclusão deve 
ser prioridade em todas as escolas, exigindo adaptações pedagó-
gicas, acessibilidade e formação de professores.  

A efetivação desses direitos depende da implementação de 
políticas públicas eficazes e do compromisso dos profissionais da 
educação em construir um ambiente escolar verdadeiramente 
inclusivo. Assim, a educação inclusiva se torna um instrumento 
fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e 
equitativa.

Desafios Da Educação Inclusiva
A educação inclusiva tem como princípio garantir o acesso, 

a permanência e o aprendizado de todos os estudantes no am-
biente escolar, independentemente de suas condições físicas, in-
telectuais, sensoriais ou sociais. No entanto, a efetivação desse 
modelo educacional enfrenta inúmeros desafios, que vão desde 
barreiras estruturais até dificuldades pedagógicas e culturais.  

▸Infraestrutura e Recursos Insuficientes  
Um dos maiores desafios para a inclusão escolar é a falta de 

acessibilidade nas instituições de ensino. Muitas escolas ainda 
não possuem estrutura adequada para receber alunos com defi-
ciência ou mobilidade reduzida.  

Barreiras Arquitetônicas:
A acessibilidade física é essencial para garantir a autono-

mia dos estudantes com deficiência. No entanto, muitas escolas 
apresentam barreiras como:  

▪ Ausência de rampas e elevadores para alunos cadeirantes.  
▪ Banheiros não adaptados.  
▪ Salas de aula com espaço inadequado para cadeiras de ro-

das.  
▪ Falta de sinalização em braile para estudantes com defici-

ência visual.  

A ausência dessas adaptações compromete a participação 
plena dos alunos e dificulta sua permanência na escola.  

Falta de Tecnologias Assistivas:
O uso de tecnologias assistivas é fundamental para garantir 

a aprendizagem de estudantes com necessidades específicas. Al-
guns exemplos incluem:  

▪ Softwares leitores de tela para alunos com deficiência vi-
sual.  

▪ Pranchas de comunicação alternativa para estudantes com 
dificuldades na fala.  

▪ Materiais em braile e audiolivros.  

No entanto, muitas escolas não possuem esses recursos de-
vido à falta de investimentos e políticas públicas efetivas.  

▸Formação Inadequada dos Professores  
A qualificação dos professores para lidar com a diversidade é 

um dos principais desafios da inclusão escolar. Muitos docentes 
não recebem formação específica para atender alunos com defi-
ciência, o que dificulta a implementação de práticas pedagógicas 
eficazes.  

Currículos Defasados nos Cursos de Formação:
Os cursos de licenciatura e pedagogia nem sempre abordam 

conteúdos sobre educação inclusiva, deixando os profissionais 
sem o preparo adequado para atuar nesse contexto.  

Além disso, o acesso a formações continuadas sobre inclu-
são ainda é limitado, dificultando a atualização dos professores 
sobre novas metodologias e recursos pedagógicos.  

Falta de Apoio Especializado:
Muitos professores relatam dificuldades em trabalhar com 

alunos com deficiência sem o suporte adequado. A presença de 
profissionais especializados, como intérpretes de Libras, psicope-
dagogos e professores de apoio, ainda é insuficiente nas escolas 
públicas e privadas.  

A ausência desse suporte compromete a personalização do 
ensino e pode levar à exclusão do aluno do processo de apren-
dizagem.  

▸Preconceito e Barreiras Atitudinais
A inclusão escolar não depende apenas de infraestrutura e 

recursos, mas também de uma mudança de mentalidade dentro 
da comunidade escolar.  
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Resistência dos Professores:
Alguns professores acreditam que não possuem preparo 

suficiente para trabalhar com alunos com deficiência ou que a 
presença desses estudantes prejudica o ritmo da turma. Essa re-
sistência pode gerar práticas excludentes, como:  

▪ Baixa expectativa em relação ao desempenho do aluno 
com deficiência.  

▪ Evitação de metodologias adaptadas.  
▪ Dificuldade em integrar o estudante nas atividades coleti-

vas.  

Discriminação e Bullying Escolar:
Os alunos com deficiência ou necessidades educacionais es-

peciais frequentemente enfrentam preconceito e bullying dentro 
da escola. Isso pode ocorrer tanto por parte de colegas quanto 
de professores que, muitas vezes, não estão preparados para me-
diar situações de conflito e promover um ambiente acolhedor.  

Falta de Sensibilização da Comunidade Escolar:
A construção de uma escola inclusiva depende do envolvi-

mento de toda a comunidade escolar, incluindo gestores, pro-
fessores, alunos e famílias. No entanto, a falta de sensibilização 
sobre o tema ainda é um obstáculo para o sucesso da inclusão.  

▸Dificuldades na Adaptação Curricular
A adaptação do currículo e das práticas pedagógicas é fun-

damental para garantir a aprendizagem de todos os alunos. No 
entanto, muitas escolas ainda trabalham com um modelo rígido 
de ensino, que não contempla as necessidades individuais dos 
estudantes com deficiência.  

Ensino Padronizado e Falta de Flexibilização:
O currículo escolar tradicional muitas vezes não considera as 

particularidades dos alunos com deficiência, impondo um ritmo 
de ensino que pode dificultar seu aprendizado. Entre os desafios, 
destacam-se:  

▪ Dificuldade na adaptação dos conteúdos.  
▪ Falta de estratégias diferenciadas para avaliação.  
▪ Pouco uso de metodologias ativas, como ensino colaborati-

vo e aprendizagem baseada em projetos.  

A adaptação curricular deve permitir que todos os estudan-
tes tenham acesso ao conhecimento, respeitando suas caracte-
rísticas individuais.  

Falta de Material Didático Acessível:
Outro obstáculo para a educação inclusiva é a escassez de 

materiais didáticos acessíveis. Muitos livros e recursos pedagógi-
cos não são disponibilizados em formatos acessíveis, como:  

▪ Língua Brasileira de Sinais (Libras) para alunos surdos.  
▪ Braile e audiolivros para estudantes com deficiência visual.  
▪ Textos simplificados e materiais visuais para alunos com di-

ficuldades de aprendizagem.  

Sem esses recursos, a aprendizagem dos estudantes com de-
ficiência se torna limitada e desigual.  

▸Baixa Participação da Família
A família desempenha um papel crucial na inclusão escolar, 

mas muitos pais e responsáveis encontram dificuldades para 
acompanhar o processo educacional de seus filhos.  

Falta de Informação sobre Direitos:
Muitos responsáveis não têm conhecimento das leis que ga-

rantem a inclusão de seus filhos na escola, o que pode levar à 
aceitação de práticas discriminatórias, como a recusa de matrí-
cula ou a exclusão de atividades escolares.  

Dificuldade na Comunicação com a Escola:
A falta de diálogo entre família e escola também é um de-

safio, pois impede que sejam discutidas estratégias pedagógicas 
que favoreçam o desenvolvimento do aluno.  

Os desafios da educação inclusiva exigem mudanças estrutu-
rais, pedagógicas e culturais. A superação dessas barreiras passa 
por investimentos em acessibilidade, formação de professores, 
mudanças nas práticas pedagógicas e conscientização da comu-
nidade escolar sobre a importância da inclusão.  

A educação inclusiva não deve ser vista como um obstáculo, 
mas como uma oportunidade de construir uma escola mais justa 
e democrática, onde todos os estudantes tenham a chance de 
desenvolver seu potencial e contribuir para uma sociedade mais 
equitativa.

Práticas Pedagógicas Inclusivas  
A inclusão escolar não se resume à presença de alunos com 

deficiência na escola regular, mas envolve garantir que todos te-
nham acesso a um ensino de qualidade, respeitando suas dife-
renças e necessidades. Para isso, é fundamental que o professor 
utilize práticas pedagógicas inclusivas, que possibilitem a parti-
cipação ativa de todos os estudantes no processo de aprendiza-
gem.  

▸Metodologias Ativas no Ensino Inclusivo
As metodologias ativas colocam o estudante como prota-

gonista da aprendizagem, incentivando a participação, o pensa-
mento crítico e a resolução de problemas. Essas abordagens são 
especialmente eficazes para a inclusão, pois permitem a perso-
nalização do ensino e o respeito às diferenças individuais.  

Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP):
A Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP) envolve a re-

solução de desafios reais, estimulando a colaboração entre os 
alunos. Essa metodologia favorece a inclusão ao:  

▪ Permitir que cada aluno contribua de acordo com suas ha-
bilidades.  

▪ Incentivar o trabalho em equipe, promovendo a socializa-
ção.  

▪ Oferecer diferentes formas de participação, como apresen-
tação oral, escrita ou visual.  

Exemplo prático: Em um projeto sobre meio ambiente, alu-
nos podem contribuir de diferentes maneiras, como pesquisando 
informações, criando cartazes ou participando de atividades ao 
ar livre.  
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Ensino Colaborativo:
No ensino colaborativo, os alunos trabalham juntos para 

atingir um objetivo comum, respeitando suas diferenças e po-
tencializando suas habilidades. Esse modelo inclui práticas como:  

▪ Tutorias entre pares, onde estudantes ajudam uns aos ou-
tros.  

▪ Atividades em duplas ou pequenos grupos, para facilitar a 
interação.  

▪ Aprendizagem cooperativa, incentivando a troca de conhe-
cimentos entre alunos com e sem deficiência.  

Sala de Aula Invertida:
Na sala de aula invertida, os alunos acessam conteúdos an-

tes da aula, por meio de vídeos, textos ou materiais interativos, 
e utilizam o tempo em sala para aprofundar o aprendizado com 
atividades práticas.  

Esse modelo favorece a inclusão porque:  
▪ Permite que o aluno aprenda no seu próprio ritmo.  
▪ Oferece materiais diversificados, como vídeos com legenda 

ou textos em linguagem simples.  
▪ Reduz a sobrecarga de informações durante a aula.  

▸Adaptação Curricular  
A adaptação curricular é uma estratégia essencial para ga-

rantir que todos os alunos tenham acesso ao conhecimento de 
forma significativa. Ela pode ocorrer de diferentes maneiras, de 
acordo com as necessidades dos estudantes.  

Currículo Flexível:
A flexibilização curricular permite ajustes nos conteúdos, 

metodologias e avaliações para atender às necessidades indivi-
duais dos alunos. Isso pode incluir:  

▪ Simplificação ou ampliação de conteúdos conforme a ca-
pacidade do aluno.  

▪ Uso de recursos visuais e táteis para reforçar a aprendiza-
gem.  

▪ Exploração de múltiplas formas de expressão, como vídeos, 
dramatizações e desenhos.  

Avaliação Adaptada:
A avaliação inclusiva deve considerar diferentes formas de 

demonstrar o conhecimento. Algumas estratégias incluem:  
▪ Provas orais ou em formato digital, para alunos com dificul-

dades motoras.  
▪ Uso de tempo extra para alunos com deficiência intelectual 

ou transtornos de aprendizagem.  
▪ Avaliações por portfólio, registrando a evolução do aluno 

por meio de produções diversas.  

Planejamento Colaborativo:
O planejamento das aulas deve envolver não apenas os pro-

fessores, mas também profissionais especializados, como psico-
pedagogos, intérpretes de Libras e terapeutas ocupacionais. O 
trabalho em equipe permite a criação de estratégias mais efica-
zes para cada aluno.  

▸Uso da Tecnologia Assistiva
A tecnologia assistiva engloba recursos e dispositivos que 

auxiliam a aprendizagem e a comunicação dos estudantes com 
deficiência.  

Softwares e Aplicativos Educacionais:
Diversos programas e aplicativos podem ser utilizados para 

tornar o ensino mais acessível. Alguns exemplos são:  
▪ Leitores de tela, como o NVDA, para alunos com deficiência 

visual.  
▪ Aplicativos de comunicação alternativa, como o Proloquo-

2Go, para estudantes com dificuldades na fala.  
▪ Softwares de reconhecimento de voz, permitindo que alu-

nos com dificuldades motoras realizem atividades por comando 
de voz.  

Materiais Didáticos Acessíveis:
A produção de materiais adaptados é essencial para garantir 

a inclusão. Isso inclui:  
▪ Textos em braile ou audiolivros para alunos cegos.  
▪ Vídeos com legenda e intérprete de Libras para estudantes 

surdos.  
▪ Uso de imagens e pictogramas para crianças com Transtor-

no do Espectro Autista (TEA).  

Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA):
A Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) é utilizada 

para ampliar a comunicação de alunos que não utilizam a fala. 
Alguns recursos incluem:  

▪ Pranchas de comunicação com símbolos ou pictogramas.  
▪ Dispositivos eletrônicos que reproduzem mensagens gra-

vadas.  
▪ Uso de Libras como meio de comunicação oficial para alu-

nos surdos.  

Esses recursos garantem a participação ativa dos estudantes 
no ambiente escolar.  

▸Construção de um Ambiente Escolar Inclusivo
A inclusão vai além da adaptação curricular e do uso de tec-

nologias. É fundamental criar um ambiente escolar que valorize 
a diversidade e combata a discriminação.  

Formação Docente:
Os professores precisam estar preparados para atuar na 

educação inclusiva. A formação continuada deve abordar temas 
como:  

▪ Estratégias pedagógicas para diferentes tipos de deficiên-
cia.  

▪ Comunicação alternativa e uso de tecnologia assistiva.  
▪ Manejo do comportamento em sala de aula inclusiva.  

Convivência e Respeito às Diferenças:
É essencial trabalhar valores como empatia e respeito na es-

cola. Algumas estratégias incluem:  
▪ Projetos de conscientização sobre inclusão.  
▪ Dinâmicas que incentivem o trabalho em grupo.  
▪ Campanhas contra o bullying e a discriminação.  
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Envolvimento da Família:
A parceria entre escola e família é essencial para o sucesso 

da inclusão. Algumas ações que podem fortalecer essa relação 
são:  

▪ Reuniões periódicas para discutir o desenvolvimento do 
aluno.  

▪ Orientação aos responsáveis sobre o processo de inclusão.  
▪ Promoção de eventos que incentivem a participação da fa-

mília na escola.  

As práticas pedagógicas inclusivas são fundamentais para 
garantir que todos os alunos tenham acesso a um ensino de qua-
lidade. A utilização de metodologias ativas, adaptações curricu-
lares e tecnologia assistiva permite que cada estudante aprenda 
de acordo com suas necessidades e habilidades.  

Além disso, a inclusão depende da formação dos professo-
res, da criação de um ambiente acolhedor e do envolvimento da 
família. Somente com um trabalho conjunto entre escola, educa-
dores e comunidade é possível transformar a educação em um 
espaço verdadeiramente inclusivo e acessível para todos.

Compromisso Ético E Social Do Educador  
O educador desempenha um papel fundamental na constru-

ção de uma sociedade mais justa e inclusiva. Além de transmitir 
conhecimentos, ele tem a responsabilidade de formar cidadãos 
críticos, participativos e conscientes de seus direitos e deveres. 
Esse papel exige um compromisso ético e social, baseado em va-
lores como respeito, equidade e justiça.  

A ética profissional na educação não se limita ao cumpri-
mento de regras e normas, mas envolve atitudes que garantam 
um ambiente escolar democrático e acolhedor para todos os es-
tudantes. 

▸Princípios Éticos na Atuação do Educador  
A ética na educação envolve princípios que orientam a con-

duta do professor no exercício de sua profissão. Esses princípios 
garantem uma prática pedagógica baseada no respeito e na pro-
moção da inclusão.  

Respeito à Diversidade:
O professor deve reconhecer e valorizar as diferenças indivi-

duais, incluindo fatores como:  
▪ Condições socioeconômicas.  
▪ Deficiências e necessidades educacionais especiais.  
▪ Diferenças culturais, religiosas e étnicas.  
▪ Identidade de gênero e orientação sexual.  

Ao promover um ambiente respeitoso, o educador contribui 
para a construção de uma escola mais democrática e acolhedora.  

Equidade e Justiça:
A equidade na educação significa oferecer condições dife-

renciadas para garantir que todos os alunos tenham oportunida-
des justas de aprendizado. O professor deve:  

▪ Adaptar estratégias de ensino para atender às necessida-
des individuais.  

▪ Assegurar que todos os alunos tenham acesso aos recursos 
necessários para seu desenvolvimento.  

▪ Combater práticas discriminatórias e excludentes no am-
biente escolar.  

Compromisso com a Aprendizagem dos Alunos:
O educador tem o dever de buscar estratégias eficazes para 

garantir que todos os alunos aprendam de forma significativa. 
Para isso, ele deve:

▪ Planejar aulas diversificadas e adaptadas às diferentes ne-
cessidades.  

▪ Utilizar metodologias que incentivem a participação ativa 
dos estudantes.  

▪ Buscar formação continuada para aprimorar sua prática 
pedagógica.  

▸O Compromisso Social do Educador
O papel do professor vai além da sala de aula. Ele é um agen-

te de transformação social, responsável por contribuir para a 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária.  

Formação de Cidadãos Críticos:
A escola é um espaço de formação cidadã. O professor deve 

estimular o pensamento crítico dos alunos, incentivando-os a:  
▪ Refletir sobre os problemas sociais e buscar soluções.  
▪ Respeitar diferentes opiniões e pontos de vista.  
▪ Exercer sua cidadania de forma consciente e responsável.  

Combate às Desigualdades Sociais:
A educação é uma ferramenta poderosa para a redução das 

desigualdades. O professor pode contribuir com essa missão ao:  
▪ Promover a inclusão de alunos de diferentes contextos so-

ciais.  
▪ Valorizar a diversidade cultural e histórica da sociedade.  
▪ Incentivar a empatia e o respeito entre os alunos.  

Defesa dos Direitos Humanos:
O compromisso social do educador envolve a defesa dos di-

reitos humanos, promovendo uma educação pautada na ética e 
na dignidade. Isso inclui:  

▪ Lutar contra qualquer forma de discriminação dentro e fora 
da escola.  

▪ Ensinar sobre direitos fundamentais e justiça social.  
▪ Criar um ambiente escolar livre de violência e preconceito.  

▸Desafios do Compromisso Ético e Social do Educador  

Pressões e Dificuldades no Exercício da Profissão:
O professor enfrenta diversos desafios que podem dificultar 

sua atuação ética e social, como:  
▪ Falta de infraestrutura e recursos pedagógicos adequados.  
▪ Baixos salários e condições de trabalho precárias.  
▪ Excesso de burocracia e cobranças externas.  

Apesar dessas dificuldades, o compromisso com a ética e a 
inclusão deve permanecer como princípio orientador da prática 
docente.  

Resistência às Mudanças:
A implementação de uma educação mais inclusiva e equita-

tiva pode encontrar resistência por parte da comunidade escolar. 
Para superar isso, o professor deve:  

▪ Dialogar com gestores, pais e alunos sobre a importância 
da inclusão.  
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